PARECER Nº 83, DE 2014

 DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 754, DE 2012

De autoria do nobre Deputado Dilmo dos Santos, o projeto em epígrafe tem por escopo tornar obrigatória a afixação de cartazes em todos os estabelecimentos de comercialização de passagens áreas no Estado, informando sobre o inteiro teor dos artigos 47 e 48 da resolução ANAC n.º 9, de 5 de junho de 2007. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 181ª a 2ª Sessões Ordinárias, de 19 de dezembro de 2012 a 05 de fevereiro de 2013, não recebendo emendas ou substitutivos. 

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável. 

Segundo pudemos extrair da justificativa da propositura, as pessoas beneficiárias desse importante direito, que além das pessoas portadoras de deficiência, inclui os idosos com 60 anos ou mais, gestantes, lactantes, pessoas acompanhadas por crianças de colo, crianças desacompanhadas e pessoas com mobilidade reduzida, não têm conhecimento da Resolução ANAC n. o 9, sendo muitas vezes prejudicadas pela omissão dos estabelecimentos de comercialização de passagens aéreas no Estado. 

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 13 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa. 

A propositura pretende dar publicidade ao conteúdo dos artigos 47 e 48 da Resolução ANAC n.º 9, de 5 de junho de 2007, que estabelece que, na hipótese de a empresa aérea exigir a presença de um acompanhante para o passageiro portador de deficiência, deverá oferecer para o acompanhante desconto de, no mínimo, 80% da tarifa cobrada do passageiro portador de deficiência. 

Entendemos que a medida em comento é extremamente oportuna, uma vez que torna de conhecimento de todos este importante direito instituído em favor dos passageiros portadores de deficiência. 

Verificamos que tais procedimentos se configuram como vantagem abusiva dos estabelecimentos em relação aos clientes, incompatível com a boa-fé que deve permear as relações consumeristas. 

Em função de todas essas questões, notamos que a publicidade do inteiro teor dos artigos 47 e 48 da Resolução ANAC n.º 9, de 5 de junho de 2007, que estabelece que, na hipótese de a empresa aérea exigir a presença de um acompanhante, deverá ser oferecido desconto de, no mínimo, 80% da tarifa cobrada do passageiro portador de deficiência, tem o condão de combater a vantagem abusiva dos comerciantes, contribuindo com a proteção aos direitos dos consumidores e das pessoas portadoras de deficiência no Estado de São Paulo. 

Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 754, de 2012. 

a) Leci Brandão – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11-2-2014

a) Adriano Diogo – Presidente
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